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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca dirige consulta a este Conselho, expondo os seguintes fatos:

“A Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca – Facef, instituição de ensino municipal, ao longo de seus quase cinqüenta anos de existência, tem primado pela qualidade do ensino e pela qualificação de seu corpo docente. Atualmente, todos os seus professores possuem curso de especialização, ou seja, pós-graduação “lato sensu”, conforme era exigido pela legislação de regência.

“Além da função docente, a maior parte deles atua profissionalmente em empresas industriais e/ou comerciais, em postos de destaque, nas áreas em que ministram suas aulas. Isto é importante para a instituição, na medida em que tem permitido um perfeito equilíbrio entre o conteúdo teórico e a experiência prática, na transmissão dos conhecimentos aos nossos alunos.

“Ao longo dos últimos seis anos, a Faculdade tem promovido cursos de pós-graduação “lato sensu” em Contabilidade, Controladoria, Auditoria, Administração Financeira, com professores altamente qualificados (da USP – SP e Ribeirão Preto, FGV, Mackenzie, etc), conforme se pode verificar pelo demonstrativo anexo.

“Além disso possui um Departamento de Pesquisa bastante atuante, que efetua levantamentos regulares de diversos dados conjunturais do Município e da região, mantendo parceria institucional com a Prefeitura Municipal de Franca, com a Associação do Comércio e Indústria de Franca e o Sindicato da Insústria da Calçados de Franca.

“Como próximo passo para a sua evolução como instituição universitária de nível superior, a Facef pretende melhorar a qualificação dos seus docentes, atendendo, inclusive ao disposto na nova Lei de Diretrizes e Bases do ensino, Lei nº 9.394/96.

“Ocorre que os cursos em nível de mestrado e doutorado nas áreas das ciências empresariais, são oferecidos em instituições de ensino situadas em grandes centros, localizadas a pelo menos quatrocentos quilômetros de Franca e com limitações de vagas.

“Sendo nossos professores, como já foi colocado, profissionais de destaque em empresas da cidade, há dificuldades em se ausentarem por muitos dias de seu trabalho, dificultando, por conseqüência, sua titulação. Possuem, no entanto, capacidade profissional prática; didática adquirida em anos de magistério e cursos de especialização; teoria atualizada e aprimorada em cursos, palestras e discussões universitárias; ensaios de pesquisa e os serviços à comunidade que, ao nosso ver, são elementos imprescindíveis ao bom ensino nessas áreas.

“Assim, em que pesem todos os esforços de atualização, aprimoramento, pesquisas e serviços à comunidade que se desenvolvem na Facef, atualmente, ela conta com um número reduzido de professores Mestres e Doutores.

“Cumpre lembrar que a contratação de docentes em período integral, para atuação tanto na graduação como na pós-graduação, passa a ser viável, a partir de 1998, com a instalação de um curso diurno de Administração, devidamente autorizado por este Egrégio Conselho.

“A Congregação da Facef, em reunião de 09-06-97, objetivando ampliar os serviços oferecidos à comunidade universitária em geral e com as facilidades e possibilidades de poder contar com professores da Unesp (aposentados e outros), mediante convênio já firmado com aquela instituição e, ainda da USP (face ao relacionamento já existente com cursos “lato sensu”), aprovou a Criação de um Curso de Mestrado em “Administração – Planejamento e Gestão Empresarial”.

“Tal curso virá suprir uma lacuna existente no interior paulista no que se refere à titulação de profissionais ligados às ciências empresariais (administração, economia e ciências contábeis).

“Observe-se que pelos recursos e as condições que a Faculdade possui, poderá instalar um curso de alto nível, com importância não só para os seus professores, como para outras instituições e para o próprio desenvolvimento de profissionais da região.

“O que se deseja é instituir e manter o Curso de Mestrado com a mesma tradição de seriedade e qualidade da graduação e pós-graduação “lato sensu” ministrados na Facef.

“Pretende-se, numa região economicamente representativa, produzir conhecimento útil, imperativo na atualidade, especialmente, com os desafios que se colocam a partir da globalização econômica, social e política.

“É imprescindível, no momento econômico em que vivemos, a manutenção de um centro de pesquisa e estudos de administração, economia e contabilidade e, ainda, ampliação dos serviços à comunidade. Existe, hoje, na Facef, ambiente para essa vivência universitária, especialmente, com a instalação de recursos que transpõem os limites espaciais (internet, vídeo-conferência, assinaturas de bancos de dados).

“Diante do exposto, visando conferir validade ao curso junto ao CEE, dirigimo-nos a V.Sa. a fim de solicitar o posicionamento desse conceituado Conselho a respeito das seguintes questões:

“a) há necessidade de autorização deste Egrégio Conselho para instalação do curso ora proposto?

“b) que providências devem ser tomadas perante o Coselho?

“c) qual o posicionamento do Conselho em relação ao título expedido pela Facef?

1.2 APRECIAÇÃO

Os cursos de pós-graduação “stricto sensu” (mestrado e doutorado) foram instituídos pela Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, que em seu artigo 24 determinava:

“O Conselho Federal de Educação conceituará os cursos de pós-graduação e baixará normas gerais para sua organização, dependendo sua validade, no território nacional, de os estudos neles realizados terem os cursos respectivos credenciados por aquele órgão”.

Com base neste dispositivo legal, o Conselho Federal de Educação baixou Resoluções normatizadoras da matéria, sendo vigente a nº 5, de 10 de março de 1983, aplicável a cursos de instituições de ensino superior, oficiais e particulares, independentemente do sistema de ensino a que pertençam (Doc. 1).

Nos termos da Resolução CFE nº 5/83, o pedido de credenciamento de cursos pelas instituições de ensino deve ser precedido por um período de funcionamento experimental, com duração mínima de dois anos, sob permanente acompanhamento pelos órgãos do MEC responsáveis pela pós-graduação, aos quais deverá ser comunicado o início de seu funcionamento (art. 5º). O credenciamento terá validade por cinco anos (art. 12) e será designada uma comissão de especialistas para verificar “in loco” as condições do curso a ser credenciado (art. 11).

Os cursos credenciados segundo as normas de Resolução CFE nº 5/83 têm validade nacional e seus diplomas são registrados em órgãos aos quais o MEC delega competência.

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB) ao se referir a curso de pós-graduação (mestrado e doutorado) apenas explicita estar ele abrangido pela educação superior, “aberto a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam as exigências das instituições de ensino “(artigo 44, inciso III), cabendo à União “baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós graduação” (artigo 9º, inciso VII).

A mesma LDB revogou as disposições das Leis 4024, de 20 de dezembro de 1961 e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 (art. 92).

Foram alterados pela Lei nº 9.131/95, que criou o Conselho Nacional de Educação, e portanto vigentes, os artigos 6º, 7º, 8º e 9º da Lei 4.024/61 (Anexo 2).

O artigo 9º, § 2º, alínea g da Lei 4.024/61, em sua nova redação, estabelece como atribuição da Câmara de Educação Superior do CNE: “deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de cursos de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto, com base na avaliação dos cursos”, e a alínea h do mesmo dispositivo, dá-lhe também competência para “analisar questões relativas a aplicação da legislação referente ao ensino superior”.

A avaliação periódica dos cursos de mestrado e doutorado e a elaboração de relatórios encaminhados à Câmara de Educação Superior do CNE, com vistas ao seu reconhecimento, foi delegada à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, por meio da Portaria MEC nº 1.092, de 1º de novembro de 1996 (Anexo 3).

Como se vê, o sistema federal de ensino conta com normas e órgãos próprios bem estruturados para a autorização e reconhecimento de cursos de pós-graduação “stricto sensu”.

No âmbito deste Conselho não existem normas sobre a matéria e acreditamos não serem elas necessárias ou convenientes. Não são necessárias porque as instituições de ensino superior do sistema estadual de ensino podem obter autorização para os cursos junto aos órgãos federais e não são convenientes por não dispor este Conselho de um corpo de especialistas de reconhecida competência para o acompanhamento permanente de seu funcionamento, como a CAPES em âmbito federal.

A criação de um sistema paralelo para autorização e fiscalização desses cursos ensejaria, além de desnecessário dispêndio de recursos, uma indesejável duplicidade de meios para se atingirem os mesmos fins.

Por outro lado, em que pese o conceito de que goza a Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis de Franca, iniciativas de escolas isoladas, com validade “interna corporis”, não devem ser incentivadas, pois, a concessão indiscriminada de diplomas de mestre e doutor podem, mais cedo ou mais tarde, influir negativamente no nível de seriedade dos cursos de pós-graduação.

Assim, pois, tendo em vista que, pelo menos até o final de 1997, são válidas as normas anteriores à Lei nº 9.394/96, deve a interessada dirigir pedido para autorização do curso pretendido aos órgãos competentes do sistema federal de ensino, o que dará validade ao diploma expedido, se concedida a autorização, em todo território nacional.

2. CONCLUSÃO

Com base nestes fatos, não há necessidade de autorização nem posicionamento deste Conselho para instalação de curso de mestrado, já que este nível de ensino é regulado exclusivamente por leis federais.

São Paulo, 09 de setembro de 1997

a) Consª Marisa Lajolo

        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

                         Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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